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ORIGEM DO ENSINO 
SUPERIOR NO BRASIL

A universidade no Brasil teve uma formação tardia, 
marcada pela ausência no período colonial, surgindo 

apenas no século XX, o que influenciou a organização 
social e o acesso ao conhecimento e o próprio processo de 
organização do ensino superior no país.

Os primeiros cursos superiores no Brasil foram bas-
tante específicos e voltados a atender às demandas do perí-
odo de transição do Império para a República. Até então, 
as famílias abastadas costumavam enviar seus filhos, espe-
cialmente os homens, para a Europa em busca de forma-
ção acadêmica. O acesso restrito a uma pequena parcela da 
população, limitada àqueles que possuíam recursos finan-
ceiros. Dessa forma, o modelo elitista é consolidado no pro-
cesso de formação da universidade brasileira.

Esses cursos surgiram um pouco depois em relação a 
outros países da América Latina e de forma fragmentada. 
Iniciam não como universidades, mas como faculdades 
isoladas, criadas para atender às necessidades imediatas 
da classe dominante. A partir do início do século XIX, 
especialmente após a vinda da família real portuguesa em 
1808, foram implantados cursos voltados à formação de 
profissionais em áreas específicas, como Medicina, Direito 
e Engenharia. Concentraram-se em centros políticos e 
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econômicos, como Bahia e Rio de Janeiro, com as escolas 
de Medicina, além de São Paulo e Pernambuco, que abriga-
ram os primeiros cursos de Direito. Tal concentração espa-
cial e funcional reforçou o caráter elitista do ensino superior 
brasileiro, restringindo o acesso a poucos indivíduos e afas-
tando grande parte da população desse nível de formação, 
momento em que até a educação formal mais elementar não 
era democratizada.

O Brasil, portanto, apresenta características pró-
prias quando comparado ao restante da América Latina, 
destacando-se por sua institucionalização posterior, frag-
mentação inicial em faculdades profissionais e forte inter-
venção do Estado. Enquanto a América hispânica já se 
estabeleceu universidades nos séculos XVI e XVII — como 
a Universidade Nacional Mayor de San Marcos em Lima 
(1551), as origens da Universidade Nacional Autônoma do 
México (meados do século XVI) e a Universidade Nacional 
de Córdoba (1613) — o território brasileiro, sob domínio 
português, não recebeu instituições universitárias equi-
valentes durante o período colonial. A coroa portuguesa 
privilegiou outras formas de formação, ligadas às ordens 
religiosas, aos ofícios e ao ensino técnico, de modo que as 
consolidações de um ensino superior formal só se deram a 
partir do início do século XIX, especialmente após a trans-
ferência da corte para o Rio de Janeiro, quando foram cria-
das as primeiras escolas médicas e as faculdades de Direito 
quando se constituíram núcleos formadores de elites políti-
cas e jurídicas.
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Essa emergência posterior condicionou sua trajetó-
ria institucional: as primeiras instituições se configuraram 
como faculdades profissionais isoladas, sem um modelo 
universitário integrado, o que acentuou um caráter profis-
sionalizante e uma ligação estreita às necessidades adminis-
trativas do Estado. Ao longo do século XIX e nas primeiras 
décadas do XX, o sistema pairou fragmentado, com pouca 
articulação entre ensino, pesquisa e extensão. Foi apenas 
gradualmente que se consolidaram centros acadêmicos 
mais complexos e de articulação entre formação e produ-
ção científica. A intervenção estatal manteve-se central na 
criação, financiamento e regulação das instituições, o que 
viabilizou expansões por um lado, porém consolidou desi-
gualdades regionais e concentrações de recursos em deter-
minados núcleos. 

Segundo Fávero, as consequências dessa trajetória 
histórica são múltiplas e deixaram marcas na distribuição 
regional do saber, na concentração da pesquisa em centros 
específicos e na dificuldade recorrente de integrar ple-
namente as funções clássicas da universidade — ensino, 
pesquisa e extensão — em benefício de demandas sociais 
locais. Depois a expansão trouxe avanços na democrati-
zação do acesso, mas também evidenciou desigualdades 
de qualidade e uma influência crescente de agências de 
fomento, rankings e métricas que orientam financiamento 
e reconhecimento, muitos dos quais questionáveis, porém 
efetivamente existentes e determinantes no cotidiano dessas 
instituições. Para superar essas fragilidades são necessárias 
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políticas públicas articuladas que assegurem financiamento 
estável, valorização do corpo docente e técnico, promoção 
de pesquisas relevantes para o desenvolvimento regional 
e garantia de qualidade acadêmica sem subordinar a uni-
versidade exclusivamente a lógicas mercantis. Todavia, a 
defasagem histórica do Brasil em relação às universidades 
coloniais hispanoamericanas — com instituições já esta-
belecidas nos séculos XVI-XVII — contribuiu para um 
padrão institucional particular, cujo enfrentamento exigiu 
e ainda exige decisões políticas e institucionais orientadas 
pela função pública e social do ensino superior.Parte supe-
rior do formulário

Sendo assim, a formação da universidade brasileira, 
baseada nos estudos de Fávero, pode ser compreendida 
como um processo histórico marcado por continuidades 
coloniais, importações de modelos estrangeiros, inter-
venção estatal e tensões entre funções institucionais que 
explicitam também um vínculo à classe dominante no país. 
Desde os períodos colonial e imperial, o ensino superior no 
país desenvolveu‑se com uma concepção esfacelada e, dessa 
forma, com faculdades isoladas — sobretudo de direito e 
medicina — voltadas à formação profissional e administra-
tiva das elites, sem a presença de uma universidade inte-
grada nos moldes europeus clássicos, por exemplo. Esse 
arranjo inicial conferiu ao sistema um caráter profissiona-
lizante que moldaram padrões institucionais que permane-
ceriam influentes nas fases seguintes e até nos dias atuais. 
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Contudo, fim do século XIX e nas primeiras décadas 
do século XX, surgiram pressões por modernização e orga-
nização mais integrada do ensino superior. As discussões 
sobre reforma universitária passaram a incorporar influ-
ências europeias e norte‑americanas, gerando projetos que 
tentavam conciliar tradição acadêmica, autonomia intelec-
tual e novas demandas sociais e técnicas. Entretanto, a ado-
ção de modelos externos foi sempre ambígua: havia tanto 
esforços de adaptação às realidades locais quanto tendên-
cias de emulação que reproduziam hierarquias e práticas 
importadas.

O Estado ocupou papel central na constituição de um 
sistema universitário. Ao longo do século XX intervieram 
na criação, financiamento e regulação das instituições, pro-
movendo reorganizações administrativas e curriculares. 
Em determinados momentos, principalmente nas décadas 
do pós‑guerra, houve uma maior articulação entre ensino 
e pesquisa, com a consolidação de centros acadêmicos que 
passaram a concentrar recursos, infraestrutura e produção 
científica. Essa concentração, contudo, acentuou desigual-
dades regionais e internas entre instituições.

O período da ditadura militar (1964-1985) introdu-
ziu formas de tecnocratização e controle que influenciaram 
profundamente a administração universitária. Reformas 
impostas por instâncias estatais promoveram reorganizações 
burocráticas, critérios de produtividade e hierarquizações 
que limitaram a autonomia efetiva de setores acadêmicos e 
reduziram a pluralidade de vozes e projetos institucionais. 
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Ao mesmo tempo, algumas mudanças ampliaram a ênfase 
em indicadores e metas de desempenho que viriam a se 
intensificar nas décadas seguintes.

A partir das últimas décadas do século XX houve 
intensa expansão e massificação do ensino superior, 
fenômeno que se acelerou nas décadas de 1990 e 2000. 
Multiplicaram‑se universidades e centros de ensino, tanto 
públicos quanto privados, e políticas públicas de inclusão 
passaram a estimular maior acesso — mediante a criação de 
vagas, programas de bolsas e, mais tarde, ações afirmativas. 
Essa democratização do acesso foi um avanço importante, 
mas veio acompanhada de desafios como a persistência de 
desigualdades regionais, diferenças significativas de quali-
dade entre instituições e a necessidade de consolidar a for-
mação profissional com pesquisa e extensão socialmente 
relevantes.

Nesse contexto, as universidades na Amazônia enfren-
tam, desde sua origem, um conjunto persistente de dificul-
dades que decorrem da combinação de fatores geográficos, 
socioeconômicos, institucionais e políticos. O isolamento 
territorial e a baixa densidade populacional encarecem a 
criação e a manutenção de campi, dificultam o transporte 
de pessoas e equipamentos e condicionam o acesso irregu-
lar a energia, internet e bibliotecas, dificultando a conec-
tividade acadêmica e a capacidade de trabalho remoto ou 
colaborativo. A concentração histórica de investimentos 
nas regiões Sul e Sudeste agravou a desigualdade regional. 
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Na prática as universidades amazônicas dispõem de 
menos recursos financeiros, laboratórios e programas de 
pós-graduação, o que limita a produção científica local e a 
oferta de formação avançada. Associado a isso está o desafio 
de atrair e manter um corpo docente/técnico integrado ao 
local, pois as condições de vida são percebidas como menos 
acessíveis, infraestrutura reduzida e remunerações/condi-
ções de trabalho muitas vezes inadequadas às demandas. 
A herança de um modelo institucional fragmentado e pro-
fissionalizante, característico do sistema nacional, retardou 
a constituição de universidades plenas capazes de ensino 
articular, pesquisa e extensão de forma robusta na região, 
o que vem sendo superado com um sobre-esforço das suas 
comunidades acadêmicas. 

Atualmente as instituições da região tem se consoli-
dado na excelência acadêmica, porém, o financiamento fre-
quentemente instável e dependente de editais temporários 
prejudica o planejamento de longo prazo e a manutenção 
de infraestrutura laboratorial, condições de acesso e per-
manência não só de técnicos e docentes como também dos 
discentes. Além disso, agendas científicas definidas por 
centros tradicionais ou por demandas externas nem sem-
pre respondem às prioridades locais — como saneamento, 
saúde pública, uso sustentável dos recursos e conhecimento 
tradicional — o que reduz o impacto social das pesquisas e 
dificulta a legitimação das instituições junto às comunida-
des locais. 
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Com o passar do tempo, eclodiu a crescente influên-
cia de agências de avaliação e fomento, rankings e métricas 
de produtividade. Essas ferramentas, ao orientarem finan-
ciamento e reconhecimento, reconfiguraram prioridades 
institucionais. Em muitos casos, procurou‑se eficiência e 
mensurabilidade à custa de processos formativos mais deli-
berativos ou de pesquisas de longo prazo que não se ali-
nham facilmente a indicadores imediatos. Paralelamente, 
observou‑se a crescente mercantilização do ensino superior, 
com forte presença do setor privado e lógicas de mercado 
que orientaram estratégias institucionais, oferta de cursos 
e modelos de gestão, dentro da universidade pública por 
meio de projetos e editais com recursos de empresas do 
grande capital, traduzidas na lógica das Parcerias Público-
Privadas (PPP).

Assim a tríade clássica da universidade — ensino, 
pesquisa e extensão — enfrenta dificuldades práticas de 
integração. A pesquisa tende a concentrar‑se em determi-
nados núcleos e regiões, o ensino apresenta variações de 
qualidade e a extensão frequentemente fica em segundo 
plano, sem os recursos ou reconhecimento necessários para 
operar de forma articulada com as demandas sociais locais. 
Essa desconexão fragiliza a capacidade da universidade de 
cumprir integralmente sua missão pública de produção de 
conhecimento relevante e de formação cidadã.

É importante  mencionar que nesse texto  a univer-
sidade é apresentada com as múltiplas  faces da oferta do 
Ensino Superior no Brasil, no entanto, é sob a perspectiva 
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da compreensão da universidade socialmente referenciada, 
ancorada nos aspectos de ensino, pesquisa e extensão que 
se discorrerá adiante.



IMPORTÂNCIA DA 
UNIVERSIDADE NA 

SOCIEDADE BRASILEIRA

A universidade funciona tanto como produtora de 
conhecimento quanto como espaço onde se reprodu-

zem relações de poder e desigualdade. Instituições de ensino 
superior tendem a formar e selecionar elites, legitimando 
saberes dominantes e orientando pesquisas e currículos 
conforme interesses econômicos e políticos hegemônicos. 
Processos de mercantilização e financeirização deslocam 
prioridades para a geração de receitas, a valorização de 
resultados mensuráveis e a atração de investimentos, enfra-
quecendo os compromissos com pesquisa de longo prazo, 
extensão e justiça social. 

Ao mesmo tempo, a universidade conserva potencial 
emancipatório: quando democratiza o acesso, reforça a 
participação coletiva na governança, vincula investigação 
às necessidades populares e articula saberes acadêmicos e 
comunitários, pode contribuir para transformações sociais 
profundas. Garantir esse papel é tarefa árdua e contra 
hegemônica com necessário estreitamento da relação com 
movimentos sociais, sindicais e estudantis.

Historicamente, as universidades brasileiras, não 
sem grandes contradições, consolidaram-se como centros 
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de saber que articulam ensino, pesquisa e extensão. Mas, 
sua função social necessita de constante análise. É funda-
mental perceber que sua verdadeira força emerge quando 
essas três funções se entrelaçam por meio de um ensino que 
forma sujeitos críticos e criativos, uma pesquisa que produz 
conhecimento rigoroso, e a extensão que traduz saber aca-
dêmico em soluções locais e de significado prático na dinâ-
mica social. A universidade configura um espaço público 
deliberativo onde o conhecimento técnico e o saber popu-
lar podem e devem dialogar, fortalecendo a democracia e a 
legitimidade das políticas públicas.

A universidade ocupa, portanto, posição ambígua e 
central na sociedade contemporânea. É ao mesmo tempo 
espaço de formação técnica e intelectual, de produção cien-
tífica e de interlocução com a sociedade, e, sob uma perspec-
tiva marxista, peça da superestrutura que tanto reproduz 
quanto pode transformar as relações sociais. Marx e Engels 
já apontaram que as ideias dominantes tendem a refletir os 
interesses das classes que controlam os meios de produção, 
e a partir dessas instalações, as instituições educativas como 
a universidade funcionam como aparelhos ideológicos do 
Estado, na formulação de Louis Althusser, ao inculcar valo-
res, normas e identidades que legitimam a ordem social. Por 
meio da certificação de competências, da definição de cur-
rículos e da regulação de acessos, a universidade participa 
da reprodução da divisão técnicasocial do trabalho, cuja ati-
vidade sustenta a reprodução ampliada do capital. Assim, 
a luta pelas ideias é central para a disputa hegemônica: a 
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universidade pode produzir materiais orgânicos capazes de 
articular teoria e prática junto aos movimentos populares. 
Paulo Freire enfatiza que a educação, quando concebida 
como prática da liberdade, forma sujeitos críticos aptos a 
intervir sobre as condições materiais de sua existência.

A função reprodutiva da universidade manifestase em 
processos formais de seleção e legitimação que frequen-
temente mascaram desigualdades de origem com exames 
padronizados, rankings e critérios de mérito tendem a repro-
duzir vantagens acumuladas por quem detém maior capital 
cultural. Contudo, a universidade não é apenas instrumento 
de reprodução social; ela contém potenciais emancipatórios 
concretos quando suas práticas pedagógicas, suas agendas 
de pesquisa e suas ações de extensão são orientadas para a 
coprodução de saberes com assuntos sociais e para a inves-
tigação crítica de problemas estruturais. A pesquisa, vista 
em sua ambivalência, pode ser fonte de autonomia cogni-
tiva e de investimento para políticas públicas transforma-
doras, mas também pode ser subsumida aos interesses do 
mercado: a financeirização, a dependência de fundos pri-
vados e a ênfase em análises de produtividade deslocam 
prioridades científicas para temas com retorno econômico 
imediato, restringindo o espaço para investigações críticas 
e para a produção de conhecimento específicos ao interesse 
público. 

A extensão universitária revela igualmente possi-
bilidades contraditórias. Projetos de extensão concebi-
dos como transferência unilateral de tecnologia e saberes 
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podem reproduzir relações paternalistas e legitimar posi-
ções entre saberes acadêmicos e saberes populares. Em 
contrapartida, práticas de extensão que adotam metodo-
logias de pesquisa, educação popular e coprodução com 
comunidades fortalecem capacidades locais, geram impacto 
social real e vinculam a produção acadêmica às demandas 
concretas da sociedade, alinhando-se aos princípios grams-
cianos de disputa hegemônica e à pedagogia freiriana da 
conscientização. Entretanto, a concretização dessas poten-
cialidades depende de condições materiais como financia-
mento adequado, reconhecimento institucional da extensão 
e mecanismos de avaliação por impacto social que estão 
especificamente garantidas frente às pressões orçamentá-
rias e às prioridades neoliberais.

A realidade atual mostra, além disso, uma acentuada 
precarização do trabalho acadêmico como terceirização, 
contratos temporários, sobrecarga docente e pressão con-
tínua por produção bibliométrica, são tendências docu-
mentadas em relatórios sindicais e bases oficiais. À luz do 
Marxismo, tratase de uma intensificação da apropriação 
do trabalho cognitivo onde o capital extrai valor do traba-
lho intelectual enquanto reduz as condições materiais de 
reprodução do trabalhador acadêmico, comprometendo 
autonomia, tempo para pesquisa reflexiva e capacidade de 
engajamento extensionista. Essa precarização não é neu-
tra pois enfraquece a capacidade institucional de produzir 
conhecimento crítico e de formar sujeitos coletivos compro-
metidos com transformações sociais.
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Se a universidade deve desempenhar um papel eman-
cipatório real, são possíveis mudanças estruturais e políti-
cas públicas específicas. Um financiamento público estável 
e vinculado para manutenção, ciência básica e extensão é 
condição para autonomia institucional e proteção contra a 
captura pelo mercado. Planos de carreira que revertem a 
precarização, garantindo vagas obtidas, jornada que pre-
serve tempo para pesquisa e extensão e salários compatíveis 
com dedicação intelectual, são essenciais para restaurar 
condições de materiais de produção do saber. A democra-
tização universitária, com a participação efetiva de docen-
tes, técnicos, estudantes e representantes comunitários, e a 
regulação transparente de parcerias públicoprivadas que 
garanta direitos de publicação, acesso aberto e proteção 
do interesse público que são igualmente imprescindíveis. 
Além disso, a reformulação dos sistemas de avaliação aca-
dêmica para priorizar a qualidade de ensino, impacto social 
e atividades de extensão, em vez de análises puramente 
meritocráticas, contribuiria para realinhar incentivos insti-
tucionais ao interesse público.

A universidade é, portanto, ao mesmo tempo um 
mecanismo de reprodução das relações capitalistas e um 
potencial espaço de resistência e transformação. Sua impor-
tância reside na capacidade de produção de conhecimento 
crítico, formação intelectual orgânica e conhecimento arti-
cular com lutas sociais concretas. Para que essas perspec-
tivas se concretizem, é preciso garantir condições materiais 
e institucionais: financiamento público robusto, valorização 
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do trabalho acadêmico, governança democrática e políticas 
explícitas de coprodução de saberes com a sociedade. Sem 
esses elementos, uma universidade tende a atender predo-
minantemente às necessidades de acumulação; com eles, 
pode atuar como agente relevante na disputa por hegemo-
nia e na construção de alternativas sociais mais justas.

Nesse sentido, o processo histórico de formação da 
universidade no Brasil apresenta  elementos estruturan-
tes da concepção de formação que incluem a construção 
de elites acadêmicas e práticas corporativas que, ao longo 
do tempo, contribuíram para a reprodução de privilégios e 
para formas de funcionamento pouco permeáveis à mudan-
ças radicais. A autonomia formal das universidades, con-
quistada em diferentes momentos, muitas vezes convive 
com dependências concretas — financeiras, políticas e sim-
bólicas — que condicionam escolhas curriculares, priorida-
des de pesquisa e estratégias institucionais.

Nos anos mais recentes, acentuaram‑se problemas 
de financiamento insuficiente, precarização do trabalho 
docente e técnico‑administrativo, terceirização de serviços 
e pressões por produtividade que têm impactos diretos na 
qualidade do ensino e na sustentabilidade da pesquisa. Ao 
mesmo tempo, há movimentos (sociais, estundantil e sindi-
cais) e políticas que defendem a universidade pública, sua 
função democrática e sua vocação para enfrentar proble-
mas regionais e nacionais por meio de conhecimento crítico 
e engajado.


